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BRASÍLIA — A relatoraes-
pecial da Organização das 
Nações Unidas (ONU) sobre 
Execuções Extrajudiciais, 
Sumárias ou Arbitrárias, As-
ma Jahangir, está convenci-
da de que há no Brasil "total 
impunidade" diante dos gra-
ves abusos contra os direitos 
humanos. Esta é uma das 
conclusões formalizadas em 
relatório concluído após 23 
dias de investigação no país, 
em outubro de 2003. 

Cópia do documento foi 
entregue ao Ministério das 
Relações Exteriores e mobi-
liza o governo brasileiro, que 
tenta mudar sua versão fi-
nal. O Planalto discorda das 
conclusões de Jahangir e tra-
balha para atenuar parte do 
documento. 

Em seu relatório, a repre-
sentante da ONU relata as 
informações que recebeu so-
bre violações contra os direi-
tos humanos no Brasil, cau-
sadas por forças de seguran-
ça, "em particular", por poli-
ciais militares. Muitos dos 
relatos, diz o documento, são 
sustentados por evidências 
que indicam "fortemente" 
que os abusos contra os direi-
tos humanos ocorrem com to-
tal impunidade. Ao mesmo  

tempo, Asma diz estar ciente 
de que o governo federal e al-
guns governos estaduais tra-
balham para estabelecer no-
vas políticas e estruturas, a 
fim de prevenir execuções 
sumárias. 

O relatório sugere "refor-
mas drásticas" no Poder Ju-
diciário e aponta os atrasos 
nos julgamentos e o acúmulo 
de processos como os maio-
res problemas a serem com-
batidos. Para a relatora, há 
muitas dúvidas sobre a inde-
pendência do Judiciário bra-
sileiro. As pessoas 
que movem ações na 
Justiça, diz o relató-
rio, não demonstram 
confiança no siste-
ma, enquanto as tes-
temunhas se mos-
tram apreensivas em 
apresentar provas 
em tribunais que não 
lhes inspiram confiança. 

Além de um diagnóstico, a 
representante da ONU suge-
re a vinda ao Brasil do rela-
tor especial da ONU sobre 
Independência dos Juízes e 
Advogados. Quando aqui es-
teve em setembro, Asma pro-
vocou uma crise ao pregar in-
vestigação no Judiciário. Na 
ocasião, o presidente do Su-
premo Tribunal Federal, mi-
nistro Maurício Corrêa, afir- 

mou que não receberia ne-
nhum relator para inspecio-
nar o poder. 

Asma sugere, ainda, a re-
visão de procedimentos para 
admissão de policiais, com a 
suspensão dos profissionais 
acusados de envolvimento 
em execuções sumárias, até 
a apuração dos fatos. Para 
ela, as ouvidorias de polícia 
devem ser fortalecidas. A re-
latora prega autonomia para 
os institutos de medicina le-
gal (IMLs), hoje atrelados à 
Polícia Civil. Asma indica co-

mo modelo o IML do 
Pará, que já desfruta 
de autonomia. 

A relatora prega 
mais recursos para o 
Programa Provita, 
que financia a prote-
ção de testemunhas. 
Durante a visita de 
Asma ao Brasil, duas 

testemunhas foram assassi-
nadas depois de falarem com 
ela. A relatora da ONU tam-
bém afirmou ser favorável à 
federalização dos crimes 
contra os direitos humanos, 
tema que será apreciado pe-
lo Congresso, durante a con-
vocação extraordinária. 

A comissária da ONU en-
viou seu relatório para que o 
governo brasileiro apresente 
comentários antes do texto fi- 

nal, que será divulgado em Ge-
nebra, em março. Este proce-
dimento é rotina na visita de 
todos os relatores. Para autori-
dades do governo federal, fa-
lar sobre "total impunidade" 
é cometer, no mínimo, uma ge-
neralização. 

Para contestar a conclu-
são da relatora, o governo 
brasileiro escolheu três ca-
sos emblemáticos. Está en-
viando informações sobre a 
prisão do coronel da PM do 
Espírito Santo, Walter Perei-
ra, por acusação de envolvi-
mento no assassinato do juiz 
Alexandre Martins. Também 
será informado à comissária 
o andamento das investiga-
ções acerca da tortura e mor-
te do chinês Chan Kim 
Chang, no Rio, e sobre o as-
sassinato de quatro morado-
res no Morro do Borel. 

Além da discordância de 
conteúdo, uma fonte do go-
verno diz que o relato tem 
distorções técnicas. Uma de-
las é a afirmação de que a di-
tadura militar no Brasil teria 
durado 50 anos, numa refe-
rência ao golpe militar. Se-
gundo esta fonte, o relatório 
tem imprecisão até sobre o 
número de ministros do Su-
perior Tribunal Militar. 
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